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Cursos do Centro de Estudos

15, 16 e 17/09 – 7ª Reunião Técnica de Engenharia da PGE, realizada em Apiaí.

27.09 – Encontro de Procuradores das Autarquias sobre Precatórios, realizado no 
auditório da Escola Superior da PGE.

27.10 – Debate Nacional sobre o Anteprojeto do Novo CPC, realizado no audi-
tório do Centro de Estudos.

28.10 – Sistema RH – Folha – Validação de dados pessoais e estágio probatório – 
Treinamento realizado pelo CRH/PGE, no auditório do Centro de Estudos.

28 e 29.10 – 46º Curso de Atualização Jurídica, realizado no Centro de Conven-
ções do Hotel Sofitel Jequitimar, Guarujá, SP.

Aulas da Escola Superior da Procuradoria 
Geral do Estado

01.09 – Curso de especialização lato sensu em Direito Processual Civil – Crises 
do processo: Formação do processo civil. Suspensão do processo: espécies. Causa 
prejudicial. Extinção do processo com resolução de mérito e sem resolução de 
mérito, com enfoque nos pressupostos processuais. Recursos em espécie. Recurso 
especial. Requisitos legais e regimentais. Prequestionamento e matéria de ordem 
pública. O artigo 543 e o regime de prejudicialidade. Efeitos e meios processuais 
de acréscimo de efeitos. Julgamento de recursos repetitivos.

02.09 – Curso de especialização lato sensu em Direito Processual Civil – Processo de 
execução: A natureza jurídica e estrutura do processo de execução. Início, crises e 
fim do processo de execução. Os pressupostos processuais na execução. Incidentes 
processuais. Exceções e objeções no processo de execução. Efeitos do processo de 
execução. A estabilização de seu resultado. O procedimento no processo de execu-
ção. Análise do tema à luz do anteprojeto do Código de Processo Civil. Abordagem 
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do anteprojeto do Código de Processo Civil. Tutela juridicional executiva: A tutela 
jurisdicional executiva no contexto da jurisdição. A importância da execução para a 
prestação da tutela jurisdicional. Características da função executiva. Limites obje-
tivos e subjetivos da tutela jurisdicional executiva. Sincretismo processual. Máximo 
sincretismo no anteprojeto do Código de Processo Civil.

03.09 – Curso de especialização lato sensu em Direito do Estado – Princípio da 
isonomia e ações afirmativas.

08.09 – Curso de especialização lato sensu em Direito Processual Civil – Condutas 
do réu: O direito de defesa o direito de ação: sínteses das posições das partes. O 
conteúdo do direito de defesa. O princípio da eventualidade. O não exercício do 
direito de defesa e a revelia. O conteúdo do direito de defesa: respostas e suas 
modalidades: Contestação e exceção. Incidentes. Impugnações. Modificações tra-
zidas pelo anteprojeto do Código de Processo Civil. Ações autônomas incidentais: 
Procedimento. Reconvenção. Pressupostos. Ações dúplices. Reconvenções suces-
sivas. Ampliação ou restrição subjetiva. Pedido contraposto. Ação declaratória 
incidental. Analogia e limites como resposta do réu. Legitimidade ativa e passiva. 
Sentença e coisa julgada. A extinção, no anteprojeto do Código de Processo Civil, 
da reconvenção e da declaratória incidental.

09.09 – Curso de especialização lato sensu em Direito Processual Civil – Cumpri-
mento de sentença condenatória: Prazo para o cumprimento e seu termo inicial. A 
multa moratória instituída: sua natureza, imposição e exigibilidade. A impugnação 
ao cumprimento de sentença. Disciplina processual comum entre o regime do cum-
primento de sentença e a execução extrajudicial. A nova sistemática do cumprimen-
to de sentença que condena ao pagamento de soma no anteprojeto do Código de 
Processo Civil. Responsabilidade patrimonial e fraude de execução: características. 
Diferenciação de fraude contra credores. A averbação da distribuição da execução. 
Abordagem do tema em face do anteprojeto do Código de Processo Civil.

15.09 – Curso de especialização lato sensu em Direito Processual Civil – Teoria 
geral da prova: A verdade e a função da prova. O objeto da prova e o seu ônus. 
Fatos que não dependem de prova. Poder probatório do juiz. Provas típicas e atí-
picas. Provas ilícitas. Provas em espécie. Inovações tecnológicas de sua utilização 
na apuração de fatos relevantes para o processo. Meios de prova e as inovações 
impostas ao processo no campo probatório. Inversão dinâmica da prova no ante-
projeto do Código de Processo Civil. Os meios coercitivos no campo probatório. 
Abuso do processo: A conduta das partes e seus desvios. Diferenciação de moda-
lidades de abuso processual. Regime sancionatório. Atos atentatórios à dignidade 
da Justiça. Atos atentatórios à administração da Justiça. Suas sanções. Litigância 
de má-fé. Multas processuais. Resultados práticos da exacerbação das sanções 
processuais. A responsabilidade objetiva no Código de Processo Civil.
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16.09 – Curso de especialização lato sensu em Direito Processual Civil – Execu-
ção fundada em título executivo extrajudicial: A disciplina vigente nesse tipo de 
execução. A petição inicial da execução: indicação de bens à penhora. Arresto 
executivo. A concentração dos atos executivos. Fases da execução extrajudicial. 
Remição de bens. Novo prazo para pagamento. Possibilidade de pagamento par-
celado. Análise do tema no anteprojeto do Código de Processo Civil. Execução 
provisória: Conceito. Finalidade e natureza jurídica. Execução provisória comple-
ta. O retorno das partes ao estado anterior. Responsabilidade objetiva. Caução e 
hipóteses de dispensa. Execução provisória e título extrajudicial. Abordagem do 
anteprojeto do Código de Processo Civil.

17.09 – Curso de especialização lato sensu em Direito do Estado – Evolução his-
tórica dos direitos fundamentais e o Estado regulador e a eficácia horizontal dos 
direitos fundamentais. A metamorfose dos direitos sociais em mínimo existencial, 
segurança social e proibição de retrocesso.

29.09 – Curso de especialização lato sensu em Direito Processual Civil – Sentença: 
Conteúdo. Requisitos. Estrutura. Capítulos de sentença. O convencimento do 
juiz e o raciocínio probatório. A motivação. Invalidades da sentença. Alteração. O 
novo regime no anteprojeto. Coisa julgada: Limites objetivos e subjetivos. Eficá-
cia preclusiva. Relativização. Duplo grau obrigatório. Coisa julgada e ações que a 
envolvem. Coisa julgada inconstitucional.

28.9 – Módulo de Filosofia do Direito – 1º Ciclo de Palestras – Direito e cinema.

30.09 – Responsabilidade patrimonial e sua dinâmica: Patrimônio sujeito à exe-
cução. A responsabilidade patrimonial e as impenhorabilidades. Penhorabilidade 
relativa. Penhora: As inovações no regime de penhora. Alteração da ordem legal 
de preferência. A penhora: âmbito da penhorabilidade e sua expansão. Substi-
tuição dos bens penhorados. Penhora on line. Depósito e avaliação. Os meios 
de expropriação: Arrematação, Adjudicação, Alienação por iniciativa particular e 
usufruto de móvel ou imóvel. Pagamento do credor. Remição. A expropriação de 
bens no anteprojeto do Código de Processo Civil.

01.10 – Curso de especialização lato sensu em Direito do Estado – Ação civil pú-
blica. Arguição de descumprimento de preceito fundamental.

06.10 – Curso de especialização lato sensu em Direito Processual Civil – Re-
cursos: Teoria geral. Princípios. Juízo de admissibilidade recursal. Requisitos. 
Efeitos (expansivo, translativo, suspensivo). Recurso adesivo Fungibilidade. 
Medidas de suspensividade. Recursos em espécie: Agravo. Modalidades. Con-
teúdo. Efeitos. Procedimento. Apelação e pendência do recurso de agravo. O 
agravo de instrumento como regra na execução. Agravos em recurso especial e 
extraordinário. Requisitos.
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07.10 – Curso de especialização lato sensu em Direito Processual Civil – Exe-
cução contra a Fazenda Pública: Procedimento. Peculiaridades. Sistema cons-
titucional de pagamentos (precatório). Limites da aplicação das regras das 
Leis ns. 11.232/2005 e 11.280/2006. A execução contra a Fazenda Pública 
no novo modelo processual. O cumprimento de obrigação de pagar quantia 
certa no regime do anteprojeto do Código de Processo Civil. Execução de 
divida ativa da Fazenda Pública: Procedimento. Garantias processuais. Regras 
especiais e gerais. Regime de subsunção. Limites de aplicação das normas da 
execução extrajudicial.

08.10 – Curso de especialização lato sensu em Direito do Estado – Jurisdição e 
separação funcional dos poderes. Funções essenciais à Justiça.

19.10 – Módulo de Filosofia do Direito – 1º Ciclo de Palestras – Direito e economia.

20.10 – Curso de especialização lato sensu em Direito Processual Civil – Em-
bargos de declaração. Natureza. Cabimento. Hipóteses ordinárias e extraordiná-
rias. Efeitos. Limites. O artigo 557 e o julgamento dos embargos de declaração. 
Embargos infringentes. Novo regramento e hipóteses de cabimento. Aplicação 
do artigo 515, parágrafo 3º, do Código de Processo Civil no julgamento dos 
embargos infringentes. Recurso extraordinário. Requisitos legais e regimentais. 
Prequestionamento e matéria de ordem pública. Efeito devolutivo restrito. O 
artigo 543 e o regime de prejudicialidade. Efeitos e meios processuais de acrés-
cimo de efeitos.

22.10 – Curso de especialização lato sensu em Direito do Estado – O processo de 
municipalização no Brasil. A autonomia do Município.

28.9 – Módulo de Filosofia do Direito – 1º Ciclo de Palestras – Direito e literatura.

Eventos em parceria com outras instituições

01.09 – Congresso “O Novo Direito Ambiental por Michel Prieur”, promovido 
pela Escola Superior do Ministério Público da União.

09.09 – Planejamento e Organização de Eventos Empresariais e Governamentais, 
promovido pelo IBRADEP.

10.09 – Jornada de Estudos sobre o Juizado Especial e a Fazenda Pública – Lei 
12.153/2009, realizado no Salão Nobre da Faculdade de Direito da USP, em par-
ceria com o Centro de Estudos Jurídicos da Procuradoria Geral do Município de 
São Paulo e com a Escola da Advocacia Geral da União em São Paulo.
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11.09 – Contabilidade para não Contadores, promovido pelo Centro de Treina-
mento Cenofisco.

13.09 – 10° Seminário: Os Novos Rumos da Terceirização de Serviços em face 
da IN n. 2/2008 e alterações posteriores, promovido por BAC – Pesquisa, Treina-
mento e Eventos.

14.09 – Oficina Centro de Memórias em Perspectiva, promovido pela Fundação 
Mario Covas.

15.09 – XXIV Congresso Brasileiro de Direito Administrativo, promovido pelo 
Instituto Brasileiro de Direito Administrativo, em Belo Horizonte.

20, 21 e 22.09 – Congresso Luso-brasileiro de Direito Constitucional, realizado 
pelo Instituto Pimenta Bueno de Direito Constitucional, pelo Centro de Estudos 
e pela Escola Superior da PGE.

24.09 – Seminário “Crimes Tributários – Aspectos Práticos e Tendências Atuais da 
Doutrina e da Jurisprudência”, promovido pela FiscoSoft Informações Fiscais.

28 e 30.09 – Oficina de Licitação e Contratos, promovido pela Fundação Prefeito 
Faria Lima, CEPAM − Centro de Estudos e Pesquisas de Administração Municipal.

08.10 – Simpósio Básico de Licitações, promovido pela Editora NDJ.

13 e 14.10 – Treinamento sobre Pregão Eletrônico, promovido pela Escola Fa-
zendária da Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo.

13, 14 e 15.10 – Treinamento para Utilização do Sistema PGE.net, promovido 
pela Softplan.

15.10 – Simpósio Básico de Contratos Administrativos, promovido pela Editora NDJ.

20 e 21.10 – Treinamento sobre Pregão Eletrônico, promovido pela Escola Fa-
zendária da Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo.

20.10 – XXIV Congresso Brasileiro de Direito Tributário, promovido pelo IDEPE 
– Instituto Geraldo Ataliba.

25.10 – Jornada de Estudos NDJ – Direito Administrativo, promovido pela Edi-
tora NDJ.

28 e 29.10 – Ferramenta de Gestão e Concessão de Benefícios Previdenciários, pro-
movido pela Escola Fazendária da Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo.
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